
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR 

AV. Coronel Rosalino, s/n, Centro, Duque Bacelar-MA 

CNPJ: 06.314.439/0001-75 

  
                              EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2025 

(Processo Administrativo n° 091/2025) 

 

A Prefeituta Municipal de Duque Bacelar-Ma. Torna público por meio da Secretaria Municipal de 

Administração e Finanças, sediado na Av. Coronel Rosalino, s/n, Centro – Duque Bacelar - MA, 

inscrita no CNPJ sob o nº. 06.314.439/0001-75, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

 

Recebimento de Propostas: de 26/05/2025 até o dia 28/05/2025 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 do dia 30/05/2025. 

Link: https://www.novobbmnet.com.br 

Critério de Julgamento: Menor preço por item 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário. 

Local: Plataforma novobbmnet. 

 
 
1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 

empresa especializada na prestação de serviço de disponibilidade de Sistema Operacional 

de Folha de Pagamento, Contabilidade e Informações no Portal da Transparência do 

município. De acordo com as exigências estabelecidas no Edital do Aviso de Contratação 

Direta e seus Anexos. 
 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO do item, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

 

1.3.    Valor Estimado em R$ 60.512,16 (sessenta mil, quinhentos e doze reais, dezesseis centavos) 

 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA   

2.1. A participação na presente Dispensa Eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do Sistema de Compras ‐ disponível no endereço eletrônico 

https://www.novobbmnet.com.br 
 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos na Plataforma do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal eletrônico 

https://www.novobbmnet.com.br, para acesso ao sistema e operacionalização 
 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 
 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 
 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 

https://www.novobbmnet.com.br/
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2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 
 

2.2.3.1. Aplica‐se o disposto na alínea “a” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou 

a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;  
2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público ‐ OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014‐TCU‐Plenário); e 
 

2.2.5. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 
 
3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 
 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da Dispensa Eletrônica se dará com o cadastramento de 

sua proposta inicial, na forma deste item. 
 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição 

do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento.   
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 
 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a  
Contratada. 

 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços; 
 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e seus 

Anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, 

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 
 

3.7. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá‐la, substituí‐ 

la ou modificá‐la; 
 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes Declarações: 

        3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade  

de declarar ocorrências posteriores; 
 

 3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49. 
 

3.8.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 
 

3.8.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo 

como firmes e verdadeiras; 
  

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 
 
4. DA FASE DE LANCES 
 

4.1. A partir das 8h00min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 

será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização 

de lances também já previsto neste aviso. 
 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.   
4.2.1.  O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO ITEM. 

 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 

a melhor oferta é de 5,00 (cinco reais). 
 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 
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4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 
 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 
 
5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação.   
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao 

estimado pela Administração. 
 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido para a contratação. 
 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 
 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da Proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 
 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 
 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

5.5.1.  contiver vícios insanáveis; 
 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 
 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 
 

5.5.4.  não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 
 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 

menor lance que: 
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5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 
 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 
 

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando‐se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 
 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
6. DA HABILITAÇÃO 
 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 

do fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 
 

a) SICAF; 
 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas ‐ CEIS, mantido pela 

Controladoria‐Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,  
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União ‐ TCU;   
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
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que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 
 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 
 
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
 
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá‐los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
 
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não‐digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 
 
6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

último exercício. 
 
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá‐los em desacordo com o estabelecido 

neste Aviso de Contratação Direta. 
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6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 

objeto e as condições de habilitação 
 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 
7. DA CONTRATAÇÃO 
 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Nota de 

empenho. 
 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o aceite da Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.   
7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Nota de Empenho, a Administração poderá encaminhá‐lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a 

contar da data de seu recebimento. 
 

7.2.2 O prazo previsto para aceite da Nota de Empenho poderá ser prorrogado 1 (uma) 

vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 
 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento 

de que: 
 

7.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando‐se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

7.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 
 

7.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12(dose) meses a contar da data de aceite da Nota 

de Empenho,  podendo ser prorrogado, conforme previsão nos anexos a este Aviso de 

Contratação Direta. 
 

7.5. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação e 

contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 
 

7.6. A licitante vencedora deverá apresentar a comprovação da pessoa física, indicada como 

representante da pessoa jurídica a ser contratada, da sua competência para a assinatura do 

Contrato e assunção de respectivas responsabilidades, preferencialmente, por procuração 

em cartório. 
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8. DAS SANÇÕES   

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 

8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 
 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
 
 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 
 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
 

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
8.1.10. Comportar‐se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

8.1.10.1. Considera‐se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 

b) Multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 

9.1.1 a 9.1.12; conforme o Termo de Referência. 
 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
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nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 
 
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
 
 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR. 
 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público. 
 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar‐se‐á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando‐ se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 
 
8 DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 

9.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas ‐ PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado ‐ SICAF, por mensagem 

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.   
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9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 
 

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
 
 

9.2.2. Valer‐se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando‐se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 
 

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 
 
9.3.  As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
 
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 
 
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 
 
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília‐DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
 
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo‐lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 
 
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
 
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 
9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
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9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 
 
 

9.13.2. ANEXO II – Termo de Referência 

                       

                     9.13.3.  ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 
 

9.13.4. ANEXO III – Modelos de Declarações; 

 

                     9.13.5.    ANEXO IV – Minuta do Contrato 
 
9. DO FORO 
 

10.1. As questões decorrentes da execução do objeto deste Aviso de Dispensa Eletrônica, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão apreciadas e julgadas no foro da Comarca 

de Coelho Neto-Ma, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  
 
 

Duque Bacelar-Ma, 23 de maio de 2025. 

 

 

 

 

Gabriela de Almeida Furtado 

Secretária Municipal de Administração e Finanças 
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ANEXO I   
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
1.  Habilitação jurídica:   

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual ‐ CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada ‐ 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 
 

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 
 

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 
 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 
 
2.  Regularidade fiscal, social e trabalhista:   

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 
 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria‐Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos  
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora‐Geral da Fazenda Nacional. 
 

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII‐A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto‐Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 
 

2.5   Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e ou/ municipal relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 
 

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante; 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
 

2.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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3.  Qualificação Econômico‐Financeira:   
3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

 

4.  Qualificação Técnica   
4.1 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

  
4.1.2 Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por pessoas de direito público ou privado, 

que comprove que a licitante (pessoa jurídica) tenha prestado serviços pertinentes e 

compatíveis, em características, quantidades e prazos, com o objeto deste instrumento. 
  
4.2 Os licitantes estarão obrigados, ainda, à apresentação das seguintes Declarações: 

 
a) Declaração que inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação, conforme 

parágrafo segundo do artigo 62 da Lei n° 14.133/2021 e de acordo com o modelo anexo, 

juntamente com a Proposta de Preços; 
 

b) Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, e inciso VI 

do artigo 68 da Lei nº 14.133/2021, conforme o modelo anexo; 
 

c) Declaração de Elaboração Independente de Proposta conforme estabelecido na 

Instrução Normativa/SLTI/MP nº 02, de 16/09/2009, de acordo com o modelo anexo; 
 

d) Declaração de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), de que não 

ultrapassou o limite de faturamento e que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 

3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que a empresa está apta a 

usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei 

Complementar, conforme o modelo anexo. 
 

e) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Dispensa Eletrônica e seus Anexos/Apêndices, bem como de que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos neste anexo. 
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ANEXO II 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

Processo Administrativo nº 091/2025 
 

 

1- DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1 O OBJETO deste procedimento é a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de 
disponibilidade de Sistema Operacional de Folha de Pagamento, Contabilidade e Informações no 
Portal da Transparência do município, pelo período de 12 (doze) meses. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT  VALOR MENSAL   VALOR TOTAL  

1 
Licença de uso de Software de 
Contabilidade 
Pública Integrada – SCPI 

MÊS 12  R$        2.108,34   R$      5.300,08  

2 
Licença de uso de software – Folha de 
Pagamento – SIP 

MÊS 12  R$        1.648,34   R$      9.780,08  

3 

Licença de uso de Software – 
Gerenciamento das 
Informações Contabes para Portal da 
Transparência 

MÊS 12  R$        1.286,00   R$      5.432,00  

          R$      60.512,16  

 
  

1.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 60.512,16 (sessenta mil, quinhentos e doze reais, 

dezesseis centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

1.3. O objeto desta contratação se enquadra em serviço comum.   
1.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados a partir do dia da assinatura 

do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  
1.5. Foi dispensada a elaboração do ETP e da Matriz de Risco por se tratar de um serviço comum e, o 
valor enquandra-se em licitação dispensável, conforme disposto no art. 75, inciso II, da lei 

14.133/2021 e decreto 11.871/2023. A dispensa de elaboração do ETP e Matriz de Risco, econtra-se 

prevista no art. 72, inciso I da lei 14.133/2021. 
 

2 – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

2.1. Trata-se da prestação de serviço comum nos termos do Art. 6º, Inc. XIII, da Lei 14.133/2021, que 
devido ao valor, enquadra-se na hipótese de contratação por dispensa de licitação, com fulcro no Art. 
75, Inc. II da Lei 14.133 de 2021 e decreto 11.871/2023. 
 

2.2. A contratação justifica-se pela necessidade do atendimento à disposição legal expressa no artigo 

54,  
e) 1º, da Lei nº 14.133/2021, em obediência ao princípio da publicidade previsto no artigo 37, 

caput, da Carta Magna. Conforme disposição legal expressa no artigo 54, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, 
todos os editais devem ser publicados em jornal diário de grande circulação. Portanto, a ausência da 

contratação do objeto supramencionado impossibilitaria a realização de procedimentos licitatórios, 
como pregão, por exemplo. 
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3. JUSTIFICATIVA 

A contratação do serviço de sistema informatizado se justifica em face da Prefeitura Municipal não 

dispor deste recurso tecnológico para atender as diversas necessidades. Considerando ainda a 

necessidade de cumprimento da legislação vigente e das metas estabelecidas, fato que tem exigido cada 

vez mais, do Poder Executivo o controle dos gastos públicos e transparência da gestão; 

 

4. DISPENSA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Estudo Técnico Preliminar – ETP -é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento 

de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e, como 

regra, dá base ao termo de referência a ser elaborado. 

Contudo, em situações não complexas, principalmente quando seja possível, no próprio termo de 

referência, alinhar e explicitar todos os elementos e requisitos necessários à contratação, é possível a 

dispensa da Elaboração de Estudo Técnico Preliminar. 

No caso concreto não há qualquer complexidade que recomende a elaboração 

de um Estudo Técnico Preliminar, tratando-se, ainda, de serviços de pequeno valor, com fundamento no 

inciso II do artigo 75 da lei 14.133/2021. 

Todos os elementos necessários para caracterizar o interesse público envolvido e o objeto, inclusive 

requisitos da contratação, são passíveis de constarem diretamente no termo de referência. 

Tem-se assim, como dispensada a elaboração de Estudo Técnico Preliminar. 

 

5 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

5.2. Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

 

6. DESCRIÇÃO E CRITÉRIO DE SELEÇÃO 

Trata-se de demanda para atendimento das necessidades da Prefeitura Municipal de Duque Bacelar, 

conforme justificado. O prestador dos serviços será selecionado por meio de processo de dispensa de 

licitação com fundamento no artigo 75, inciso II da lei 14.133/2021, que culminará com a seleção de 

proposta que apresente o menor preço por global. 

As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos 

objetos comuns e a qualificação técnica e econômico- financeira serão especificadas neste termo de 

referência. 

Os Programas informatizados para Gestão Pública devem atender as seguintes áreas da gestão: 

6.1 SOFTWARE PARA CONTABILIDADE PÚBLICA, O software de sistema integrado de 

contabilidade deve: 

6.1.1 Auxiliar nos lançamentos e registros da execução, permitindo controle seguro de todos os 

compromissos, sem deixar de atender todas as exigências legais; 

6.1.2 Permitir e auxiliar a elaboração e controle do orçamento, da execução contábil e as 

demonstrações contábeis, em estrita obediência às exigências da Lei n° 4.320, de 17/03/64, e suas 

alterações posteriores, e da Lei Complementar n° 101, de 04/05/00; 
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6.1.3 Produzir demonstrativos tanto no modelo do Tribunal de Contas do Estado, como nos 

modelos da Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda; 

6.1.4 Executar o processo completo de despesa, (Empenho, Liquidação, Pagamento e emissão 

dos mesmos); 

6.1.5 Atender às disposições da Lei Complementar nº 131 e suas alterações (portal de 

transparência) auxiliando na criação de relatórios para o cumprimento da mesma; 

6.1.6 Permitir que os balanços da 4.320/64 sejam extraídos automaticamente do plano de 

Contas, em conformidade com a legislação atual; 

6.1.7 Registrar o fluxo de lançamento em seis sistemas (ativo, passivo, despesas, receitas, 

resultado aumentativo e resultado diminutivo); 

6.1.8 Processar automaticamente o encerramento de contas do exercício; 

6.1.9 Processar automaticamente a abertura do exercício com os saldos do exercício anterior; 

6.1.10 Processar e imprimir todos os demonstrativos e anexos do balanço anual previsto na 

Lei n° 4.320/64, na Lei Complementar n° 101/00 e pelo TCE; 

6.1.11 Produzir, sem interferência do usuário, todos os demonstrativos do balanço anual, tanto 

consolidados, não consolidados, de fundos, autarquias ou de um simples vínculo à fonte de recurso; 

6.1.12 Analisar, imprimir e apontar eventuais divergências nos anexos dos balanços; 

6.1.13 Processar todos os demonstrativos para atendimento dos dispositivos e normas legais 

referentes ao ensino; 

6.1.14 Processar análises e demonstrativos para acompanhamento diário, decendial, mensal e 

trimestral, norteando a correta aplicação dos recursos vinculados ao ensino; 

6.1.15 Processar e produzir, além dos demonstrativos oficiais de aplicação, demonstrativos 

gerenciais que facilitem o controle da aplicação; 

6.1.16 Processar todos os demonstrativos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos moldes das 

Portarias do MF/STN e do Tribunal de Contas estadual, com periodicidade pré-estipulada pelo usuário, 

para adoção de medidas e cumprimento das exigências legais; 

6.1.17 Permitir a elaboração e controle do orçamento ao balanço do município, obedecendo a 

todas as exigências da Lei n° 4.320, de 17/03/64, e suas alterações posteriores; 

6.1.18 Ser integrado ao PPA e à LDO, o orçamento deverá ser programado para processar 

todos os demonstrativos exigidos pelas normas legais; 

6.1.19 Atualizar, automaticamente, no sistema, todos os anos, todas as tabelas de classificações 

orçamentárias, de acordo com as Portarias MF/STN; 

6.1.20 Fazer análises de aplicações vinculadas e produzir demonstrativos individualizados por 

fundos 

especiais e entidades da administração indireta; 

6.1.21 Permitir a execução de levantamento de dados e estudos para a elaboração do PPA e da 

LDO; 

9.1.22 Permitir um nível elevado de detalhamento dos programas de governo, aplicando níveis de 

prioridade e auxiliar na equalização do equilíbrio entre receitas e despesas, ano a ano; 

6.2.23 Auxiliar a projeção de receitas e despesas no período do PPA, com base no período 

anterior; 

6.2.24 Permitir a elaboração da LDO em estrita observância das previsões do PPA, permitindo 

alterações, inclusões e exclusões de programas; 

6.2.25 Elaborar automaticamente o Diário e o Razão; 

6.2.26 Consolidar: fazer a incorporação ou consolidação mensal automática da 

execução contábil; 

6.2.27 Permitir entre as unidades orçamentárias executoras o funcionamento 

integrado e consolidado em uma única base de dados e servidor. 
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6.3. SOFTWARE PARA FOLHA DE PAGAMENTO DE PESSOAL, O software de 

folha de pagamento de servidores deve: 

6.3.1. Ser sistema de Pessoal multiempresa, multitarefa e multiusuário, com permissão por perfil 

de acesso as telas, empresas, divisões e lançamento de eventos. 

6.3.2. Possuir senha de acesso criptografada. 

6.3.3. Permitir que todos os relatórios do sistema sejam alterados pelo usuário, além de serem 

armazenados mais de um layout de relatório para cada criado. 

6.3.4. Possuir telas de manutenção, cálculo e relatórios padronizadas para fácil assimilação, 

além das telas de cadastros possuírem filtragem e ordenação flexível e opção de impressão com 

layout personalizado: 

6.3.5. Possuir tabela de cargos com CBO, controle de progressão salarial, histórico de alterações 

legais, etc.; 

6.3.6. Possibilitar que crédito bancário seja configurado para diversos bancos, agências, contas, 

convênios e layouts; 

6.3.7. Permitir que a tabela de eventos ofereça múltiplas opções de fórmulas, permitir a 

configuração de 

inúmeras bases de cálculo, tais como, a soma de outros eventos, base de valor fixo, uma referência 

salarial diferente do salário base, vantagens fixas, entre outros; 

6.3.8. Possibilitar a inserção de novas opções de cálculos posteriores ao valor encontrado e 

intervalo de percentual semelhante ao mecanismo de alíquota para previdência; 

6.3.9. Possuir parâmetros específicos para programação de pagamento de adicionais de tempo 

de serviços, também com opção de intervalo de percentual, com base na quantidade de anos e 

demonstração legível do progresso do adicional no holerite; 

6.3.10. Possibilitar a manipulação completa dos dados do servidor, tais como características 

físicas e pessoais informações de admissão, situação, eventos fixos, movimento férias, licenças e 

afastamentos, cadastro de dependentes, pensão alimentícia, histórico de transferência, individual e 

coletiva de cargo, salário, divisão, subdivisão, unidade/custeio e local de trabalho; 

6.3.11. Possuir assistente para inclusão de eventos fixos e eventuais coletivos, filtrado por 

diversos critérios, possuir manutenção de eventos variáveis otimizados para lançamento de empréstimos 

gerando apenas um registro; 

6.3.12. Possuir declarações ao INSS CAT e PPP; 

6.3.13. Registrar e manipular informações de controle dos dispositivos de avaliação 

exigidos pela Emenda Constitucional n° 19, de 04/07/98; 

6.3.14 Possuir manutenção do cadastro e do movimento mensal de contribuintes 

autônomos e tomador de obra para informações à SEFIP; 

Possibilitar cálculo da folha mensal, conter as opções de individualizada ou geral, adiantamento ou 

antecipação salarial recibo de férias com opção de impressão apenas das gozadas e abono pecuniário; 

6.3.15. Realizar cálculo de licença-prêmio; 

6.3.16. Possibilitar cálculo de Folha complementar com diversas opções de apuração e 

demonstração no mês desejado; 

6.3.17. Possibilitar adiantamento e fechamento do 13º salário, com opção de pagamento da 

primeira parcela ao longo do exercício por diversos critérios, tais como mês do aniversário, 

solicitação do servidor, etc.; 

6.3.18. Realizar Rescisão normal e complementar; 

6.3.19. Possibilitar a impressão do recibo de pagamento em papel personalizado, inclusive 

frente e verso, e formulário fixo de gráfica com alta velocidade em impressoras matriciais; 

6.3.20. Conter Folha de pagamento e resumo completo para contabilização; Conter Relação da 

previdência, IRRF e FGTS; 
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6.3.21. Gerar arquivos conforme layout para SEFIP, CAGED, RAIS, DIRF, exportar e 

importar PASEP, opção para SIPREV crédito bancário com opção para gerar grupos intercalados de 

cargo, divisão, subdivisão, unidade/custeio, vínculo, entre outros; 

6.3.22. Emitir relação de trabalhadores que possuem um determinado evento no cadastro de 

fixos, eventuais ou no movimento, com diversos filtros, agrupamentos e ordenações; 

6.3.24 Possibilitar opção para impressão de demonstrativo de cargos/funções/empregos entre outros 

arquivos e relatórios para o Tribunal de Contas; 

6.3.25. Possibilitar controle do PIS/PASEP, desde a informação solicitada pelo banco até os 

valores a serem pagos na folha; 

6.3.26. Emitir etiquetas personalizadas; Gerar relatórios; 

6.3.27. Informar de rendimentos; 

6.3.28. Gerar ficha financeira do servidor por período, ficha financeira da unidade/custeio, 

planilha de custos, etc; 

6.3.29. Realizar Cálculo e controle de margem consignável; 

6.3.30. Possibilitar criação de campos personalizados no cadastro do trabalhador; 

6.3.31. Permitir a criação de layout de importação de valores eventuais; 

6.3.32. Permitir a criação de layout de exportação de qualquer dado do sistema; 

6.3.33. Controlar e executar atos de pessoal com possibilidade de gerar o documento ou 

armazenar em PDF. 

6.4 SOFTWARE  PARA  TRANSPARÊNCIA  E  INFORMAÇÃO.  O  software  de 

sistema integrado de transparência e informação deve: 

6.4.1. Permitir a importação dos dados da contabilidade diretamente para site da Prefeitura 

Municipal de Duque Bacelar/MA para atender às disposições da Lei Complementar 131 e suas 

alterações (portal de transparência). 

6.4.2. Permitir a inserção de arquivos, dados e outros que possam ficar disponíveis em ambiente 

web na página da prefeitura para consulta, em atendimento a Lei 12.527/2011. 

6.4.3. Permitir o acesso às informações sobre os valores arrecadados por uma entidade contábil 

(receitas) e sobre os gastos públicos em que foram utilizados esses recursos (despesas) durante 

determinado exercício. 

6.4.4. Possibilitar a consulta e o acompanhamento de outros dados relativos às operações 

contábeis realizadas por uma Entidade durante certo exercício, como forma de garantir a transparência 

das contas públicas municipais. 

6.4.5. Permitir solicitação em ambiente web de consultas de documentos para administração 

pública, em conformidade com a Lei 12.527/2011. 

 
 

7. Forma de pagamento 

 

7.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7°, § 3°, da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  
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7.1.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:  
7.1.1.1. O prazo de validade 

7.1.1.2. A data da emissão  
7.1.1.3. Os dados do contrato é da Prefeitura Municipal de Duque Bacelar-MA. 

7.1.1.4. O período respectivo de execução do contrato ou o evento 

7.1.1.5. O valor a pagar  
7.1.1.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
7.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao Município de Duque Bacelar-MA  
7.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.   
7.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela contratada.  
7.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  
7.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
7.7. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.   
7.8. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte da contratada (cedente). 
 

8 – ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA 
 

8.1. Não haverá exigência de garantia de execução contratual por se tratar de objeto comum e de 
baixa complexidade. 

 

9 – DO CONTROLE E EXECUÇÃO 
 

9.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação do serviço, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência deste, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes, gestores e fiscais.  
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

9.4. O faturamento será realizado por evento.  
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9.5. O reajuste do contrato terá como referência a variação acumulada do IPCA no período, 
observado o interstício mínimo de 01 (um) ano contado a partir da data do orçamento estimado ou do 
último reajuste.  
9.5.1. Considera-se a data do orçamento estimado aquela de conclusão da elaboração do orçamento 
estimativo definitivo. 

 

10 –DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.  
10.2. As comunicações entre a Prefeitura Municipal de Duque Bacelar e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.  
10.3. A contratada designará formalmente um preposto, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

10.4. Em razão da natureza do objeto a fiscalização será exercida pelo gestor de contratos e 

convênios.  
10.5. A fiscalização verificará se o conteúdo dos textos enviados foi alterado pela contratada, hipótese 
em que rejeitará o serviço, o qual deverá ser refeito sem ônus para a Prefeitura Municipal de Duque 
Bacelar-MA e sem prejuízo de eventual aplicação de penalidade contratual.  
10.5.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
10.6. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
sua execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados.  
10.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. 
10.8. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa.  
10.9. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções.  
10.10. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 
 

11 – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

11.1. Do Contratante 
 

11.1.2. Proporcionar condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas.  
11.1.3. Fornecer o conteúdo da publicação de forma clara e inequívoca, propiciando condições à 
contratada de publicar o conteúdo exato da matéria.  
11.1.4. Enviar, para o endereço eletrônico a ser fornecido pela contratada, a matéria a ser por esta 
publicada em jornal.  
11.1.5. Efetuar o pagamento dos valores devidos, na forma e no prazo estabelecidos neste termo de 
referência.  
11.1.6. Prestar à contratada as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
seus funcionários, atinentes ao objeto contratado.  
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11.1.7. Comunicar à contratada todos e quaisquer acontecimentos relacionados com a execução do 
contrato.  
11.1.8. Exercer a fiscalização do contrato por servidor especialmente designado, na forma da Lei nº 
14.133/21, sem excluir nem reduzir a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não existirá corresponsabilidade da Prefeitura 
Municipal de Duque Bacelar. 

 

11.2. Do Contratado 
 

11.2.1. Prestar os serviços nas condições definidas neste Termo de Referência.  
11.2.2. Publicar no jornal, no dia indicado pela Prefeitura Municipal de Duque Bacelar-MA, a matéria 
por este encaminhada ao seu endereço eletrônico.  
11.2.3. Responsabilizar-se pela observância ao conteúdo de todos os textos enviados pela  Prefeitura 

Municipal de Duque Bacelar, devendo realizar as publicações estritamente de acordo com o 
requisitado, na exata data solicitada, em atendimento aos prazos legais de publicações, sendo 

considerada infração gravíssima a não publicação ou publicação errada, com aplicação efetiva da 
penalidade.  
11.2.4. Republicar a matéria em caso de erros que não sejam da responsabilidade da Prefeitura 

Municipal de Duque Bacelar-MA, mediante solicitação deste, sem ônus. A contratada deverá efetivar, 

às suas expensas, a republicação de material veiculado com inconformidades, desde que a Prefeitura 
Municipal de Duque Bacelar-MA, não tenha dado causa ao erro, em data por ele indicada, mediante 

publicação de errata, sem prejuízo das demais punições cabíveis.  
11.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  
11.2.6. Disponibilizar à Prefeitura Municipal de Duque Bacelar a relação de seus telefones fixos e 
celulares, bem como seu endereço eletrônico e o nome de um preposto para contato.  
11.2.7. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais e alterações de seu ato constitutivo.  
11.2.8. Iniciar a prestação dos serviços no dia útil seguinte ao do recebimento do contrato já assinado 
pela Prefeitura Municipal de Duque Bacelar-MA.  
11.2.9. Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços. 

11.2.10. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus 
empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a  Prefeitura 
Municipal de Duque Bacelar-MA.  
11.2.11. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Prefeitura Municipal de 
Duque Bacelar e/ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  
11.2.12. Prestar os serviços obedecendo às quantidades requisitadas, dia, horário, prazo e local 
estabelecidos.  
11.2.13. Dar ciência à Prefeitura Municipal de Duque Bacelar-MA, imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar na execução do contrato.  
11.2.14. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições que possibilitaram sua 

contratação.   
11.2.15. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.  
11.2.16. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a 

não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

anos. 

  
 

12 – FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO 

SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA 
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12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 
na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021 e decreto 
11.871/2023, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.  
12.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.  
12.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.  
12.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I 
do Aviso de Contratação Direta. 

 

13 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

13.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão pela seguinte dotação orçamentária: 
 
02 02 03 – Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Infraestrutura; 
04.122.0003.2017.0000 Manutenção e funcionamento da unidade administrativa; Elemento de 
Despesa – 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica; 
 

 

14– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

14.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 

155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

14.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  
14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 2 
14.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
14.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  
14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

14.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
14.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
14.1.10.1.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.  
14.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
14.1.12.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
14.2.O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
4. Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;  
5. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.12;  
6. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
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12.1.2 a 12.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave;  
7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
14.3.   Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
14.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, não exime, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
14.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 

14.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo  
5. Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
14.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
14.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

Duque Bacelar-Ma, 23 de maio de 2025. 

 
 

Gabriela de Almeida Furtado 

Secretária Municipal de Administração e Finanças 
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ANEXO III  
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
(Em papel timbrado da licitante) 

 

À Comissão de Contratação da  

Prefeitura Municipal de Duque 

Bacelar- Ma. 
 
Dispensa de Licitação nº. 

01/2025‐MME Prezados Senhores, 

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA    

RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF:   

ENDEREÇO:    

E-MAIL TELEFONE:   

DADOS BANCÁRIOS: AGÊNCIA: C/C:   

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
UNI/MEDID

A 
QUANT CM 

VAL UNIT 

CM 

VAL 

TOTAL 

1 
 

    

 

VALOR TOTAL: R$ XXXXX,XXX (REDIGIR POR EXTENSO) 

Informações relevantes da proposta: 

11.O presente orçamento tem validade de 60 (sessenta) dias;  
12.O Prazo de entrega/execução é de acordo com o Termo de Referência;  
13. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como 

os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas, etc.) e frete, se for o caso; 

14. Declaro conhecimento do Termo de Referência e que possuo condições de execução do objeto; 

 
local, data XX de XXXXXXX de 202X. 

 

(Nome completo, CPF e assinatura por certificação digital ou manuscritas do responsável legal da 

empresa) 
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ANEXO IV  
MODELO DE DECLARAÇÕES  

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
_____________________(Nome da empresa) inscrita no CNPJ no _________, sediada 

_________________________ 

(endereço completo) __________, DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. Local e Data 

_____________________________________  
(Assinatura do representante legal)  

 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

_______________ (Nome da empresa) _________________________ inscrita no CNPJ nº 

_____________________, por  
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _______________________, portador(a) da carteira 

de identidade nº  
______________________ e do CPF nº _____________________, DECLARA, para fins do 

disposto no inciso VI do art. 68  
da Lei nº 14.133, de 2021,, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ) 
 

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 

Local e Data 
 

_____________________________________  
(Assinatura do representante legal)  

 
 
 
 

DECLARAÇÃO   
___________(Nome da empresa)_________ inscrita no CNPJ nº ___________, por intermédio de 

seu representante  
legal o(a) Sr(a) __________________, portador(a) da carteira de identidade nº ___________ e do 

CPF nº __________,  
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DECLARA que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados que executam trabalho 

degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal. 
 

Local e Data  
_____________________________________  

(Assinatura do representante legal)  
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DECLARAÇÃO 
 

ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA  
(Identificação da Licitação) 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 

constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado Licitante, para fins do 

disposto no Edital de Dispensa Eletrônica nº 01/2025, declara, sob as penas da lei, em especial o 

art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 

a) A proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de 

maneira independente pela Licitante e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou 

de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato 

da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 

outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou 

não da referida licitação; 
 

d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer 

outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação 

do objeto da referida licitação; 
 

e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer integrante do Ministério de Minas e Energia antes da abertura oficial das 

propostas; e 
 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá‐la. 
 

____________________, em ______ de 

______________ de 2022. 
 

________________________________________________________________

_____  
(Representante legal da licitante no âmbito da licitação, com identificação 

completa) 
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DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA  
LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 

 

A (nome/razão social) ______________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu 

representante legal,  
Senhor (a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº _____________ e 

do CPF nº 

______________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a 

qualificação como microempresa  
ou empresa de pequeno porte, e atesta a aptidão para usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº. 123/06, não possuindo nenhum dos 

impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da referida Lei. 
 

Local e data. 
 

_______________________________________  
Representante legal, com identificação completa  
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ANEXO IV 

 

MINUTA DO CONTRATO  

 

PROCESSO Nº XX/2025  
Dispensa Eletrônica nº XXX/2025 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR E A 

EMPRESA XXXXXXXXXX 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR/MA, localizada na Av. 

Coronel Rosalino, s/n, Centro – Duque Bacelar - MA, inscrita no CNPJ sob o nº. 06.314.439/0001-

75, através da Secretária Municipal de Administração, Finanças e Infraestrutura, representado neste 

ato pelo Sr.(a)xxxxxxxxxxxx. Secretária Municipal de Administração e Finanças, residente na Rua 

cidade de Duque Bacelar, portador (a) do CPF nº 088.961.273-00 doravante denominada 

CONTRATANTE e de outro a empresa XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ Nº 

XXXXXXXXXX, com sede a XXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, neste ato representada na forma de seu ato constitutivo pelo Senhor(a) 

XXXXXXXXXXXX CPF Nº XXXXXXXXXXX, doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº XXX/2025, e o 

resultado final da Dispensa Eletrônica nº XX/2025, e perante as testemunhas abaixo nomeadas, 

firmam o presente contrato, que se regará pela Lei Nº 14.133/21, e suas alterações, a legislação que 

rege a espécie, atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO 
 

1.1.O presente contrato tem como fundamento na Dispensa Eletrônica nº XX/2025, 

devidamente autorizada pelo Presidente da Ordenador de Despesas e a proposta da contratada, tudo 

parte integrante deste termo, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 

2.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviço de disponibilidade de Sistema Operacional de Folha de Pagamento, 

Contabilidade e Informações no Portal da Transparência do município de Duque Bacelar – MA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
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3.1. Pelos serviços executados a contratante pagará à contratada  o valor de 

XXXXXXXXXXXX. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID QUANT 
VAL 

MENSAL 

VAL 

TOTAL 

1      

       

  
 
CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO 
 
4.1. Os preços pactuados poderão sofrerão reajuste de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 
 

5.1. O presente contrato vigorará a contar da data de sua assinatura até 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado na forma da lei no 14.133/21e suas alterações posteriores, em conformidade 
com Art. 107, da lei 14.133/21 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

6.1 O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo 

de Referência, na forma da lei 14.133/21;  
6.2 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
6.1.2 - O prazo de validade;  
6.1.3 - A data da emissão; 
 
6.1.4 - Os dados do contrato e do órgão contratante; 
 
6.1.5 - O período de prestação dos serviços; 
 
6.1.6 - O valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias  
cabíveis 
 
6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á a Contratante; 
 

3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 
 

4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, 

em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 

cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
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EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 
 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo  
pagamento; 
 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I (6/100) I = 0,00016438 

I = (TX) 

= TX = Percentual da taxa 

anual = 6% 

 

  
 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

 

7.1. São obrigações da Contratada:  
7.2.1. Prestar os serviços nas condições definidas neste Termo de Referência.  
7.2.2. Publicar no jornal, no dia indicado pela Prefeitura Municipal de Duque Bacelar-MA, a 
matéria por este encaminhada ao seu endereço eletrônico.  
7.2.3. Responsabilizar-se pela observância ao conteúdo de todos os textos enviados pela  

Prefeitura Municipal de Duque Bacelar, devendo realizar as publicações estritamente de acordo 
com o requisitado, na exata data solicitada, em atendimento aos prazos legais de publicações, 

sendo considerada infração gravíssima a não publicação ou publicação errada, com aplicação 
efetiva da penalidade.  
7.2.4. Republicar a matéria em caso de erros que não sejam da responsabilidade da Prefeitura 
Municipal de Duque Bacelar-MA, mediante solicitação deste, sem ônus. A contratada deverá 

efetivar, às suas expensas, a republicação de material veiculado com inconformidades, desde 
que a Prefeitura Municipal de Duque Bacelar-MA, não tenha dado causa ao erro, em data por 

ele indicada, mediante publicação de errata, sem prejuízo das demais punições cabíveis.  
7.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  
7.2.6. Disponibilizar à Prefeitura Municipal de Duque Bacelar a relação de seus telefones fixos 
e celulares, bem como seu endereço eletrônico e o nome de um preposto para contato.  
7.2.7. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais e alterações de seu ato constitutivo.  
7.2.8. Iniciar a prestação dos serviços no dia útil seguinte ao do recebimento do contrato já 
assinado pela Prefeitura Municipal de Duque Bacelar-MA.  
7.2.9. Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços. 

7.2.10. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus 
empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a  Prefeitura 
Municipal de Duque Bacelar-MA.  
7.2.11. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Prefeitura Municipal 
de Duque Bacelar e/ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos 
seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver 
sujeita.  
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7.2.12. Prestar os serviços obedecendo às quantidades requisitadas, dia, horário, prazo e local 
estabelecidos.  
7.2.13. Dar ciência à Prefeitura Municipal de Duque Bacelar-MA, imediatamente e por escrito, 
de qualquer anormalidade que verificar na execução do contrato.  
7.2.14. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições que possibilitaram sua 

contratação.   
7.2.15. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz.  
7.2.16. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem 

como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 anos. 
 
 

7.2. São Obrigações da Contratada. 

7.2.2. Proporcionar condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas.  
7.2.3. Fornecer o conteúdo da publicação de forma clara e inequívoca, propiciando condições à 
contratada de publicar o conteúdo exato da matéria.  
7.2.4. Enviar, para o endereço eletrônico a ser fornecido pela contratada, a matéria a ser por 
esta publicada em jornal.  
7.5.5. Efetuar o pagamento dos valores devidos, na forma e no prazo estabelecidos neste termo 
de referência.  
7.2.6. Prestar à contratada as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelos seus funcionários, atinentes ao objeto contratado.  
7.2.7. Comunicar à contratada todos e quaisquer acontecimentos relacionados com a execução 
do contrato.  
7.2.8. Exercer a fiscalização do contrato por servidor especialmente designado, na forma da Lei 
nº 14.133/21, sem excluir nem reduzir a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não existirá corresponsabilidade da 
Prefeitura Municipal de Duque Bacelar. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1 Comete infração administrativa nos termos do art. 155 Lei nº  
14.133/21, a CONTRATADA que: 
 
I- dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 

II- dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
III- dar causa à inexecução total do contrato; 

 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
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devidamente justificado; 

 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

 

licitação sem motivo justificado; 

 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

 

de 2013. 

 

8.2 Pela  inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a  
Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
 
I - advertência; 
 
6 - multa;   
7- impedimento de licitar e contratar; 
 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
                  9.A sanção prevista no inciso I será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

 

10. A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do 

edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

 

11. A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput 

do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
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responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

12. A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do 

art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 

e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 

(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

14. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

15.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
9.1 – O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá 

ser rescindido de conformidade com o disposto nos arts. 137 a 139 da lei no 14.133/21 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

9.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 166 

a 168, da Lei no 14.133/21 e suas alterações. 
 

9.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 

subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Prefeitura Municipal de Duque 

Bacelar/MA. 
 

9.3- Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de Duque Bacelar/MA e 

encaminhados à Comissão. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

11.1 - As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentárias: 

 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DUQUE BACELAR 

AV. Coronel Rosalino, s/n, Centro, Duque Bacelar-MA 

CNPJ: 06.314.439/0001-75 

 

02 02 03 - Sec. mun. de Administração, Finanças e Infra – Estrutura; 

04.122.0003.2017.0000 – Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa;  

 

Elemento de Despesa:  

3.3.90.39: Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

12.1. Para recebimento do objeto serão obedecidos as regras dos artigos 140 da lei 

14.133/21 
 

12.2 O recebimento definitivo será concretizado quando comprovada a participação 

dos colaboradores participantes no curso por meio da emissão de certificado. 

 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

13.1 Contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

 

14.1- Fica eleito o foro da cidade de Coelho Neto/MA, para dirimir as questões 

relacionadas com a execução deste contrato não resolvidas pelos meios administrativos. 
  

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias 

de igual teor e forma, lido e achado conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, 

para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Duque Bacelar/MA, XX de XXXXX de 2025. 

 

_____________________________________________________ 

Secretário Municipal de Administração e Finanças 

CONTRATANTE 

 

______________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

 

1º) _________________________________________________ 

      CPF n. 

 

 

2º) _________________________________________________  

      CPF n. 


